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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente concorrência é a contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação digital, referentes: 

prospeção, planejamento, desenvolvimento, implementação de soluções de comunicação digital;  
a moderação de conteúdo e de perfis em redes sociais, monitoramento e o desenvolvimento de proposta de 
estratégia de comunicação nos canais digitais com base na inteligência dos dados colhidos;  
a criação e execução técnica de projetos, ações ou produtos de comunicação digital; e  
o desenvolvimento e implementação de formas inovadoras de comunicação, destinadas a expandir os efeitos da 
ação de comunicação digital, em consonância com novas tecnologias. 

1.1 .A contratação dos serviços, elencados no subitem 1.1, tem como objetivo o atendimento ao princípio da publicidade e ao 
direito à informação, por meio de ações de comunicação digital que visam difundir ideias e princípios, posicionar instituições e 
programas, disseminar iniciativas e políticas públicas, ou informar e orientar o público em geral. 

1.2 .O planejamento previsto na alínea ‘a’ do subitem 1.1 objetiva subsidiar a proposição estratégica das ações de comunicação 
digital para alcance dos objetivos de comunicação e superação dos desafios apresentados e deve prever, sempre que possível, 
indicadores e métricas para aferição, análise e otimização de resultados. 

1.3. Os serviços previstos no subitem 1.1 não abrangem atividades com natureza distinta da comunicação digital da CAPES,

1.4. Será contratada 1 (uma) empresa prestadora de serviços de comunicação digital doravante denominada licitante ou 
contratada.

2. REGIME DE EXECUÇÃO

SOBRE REGIME DE EXECUÇÃO, MODALIDADE E TIPO DE CONTRATAÇÃO

2.1. Os produtos e serviços constantes deste Termo de Referência serão executados e entregues continuadamente, mediante 
demanda, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário conforme Art. 6º, XXVIII, da Lei nº14.
133/2021.  

2.2. Com base no inciso XXXVIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, por melhor técnica, será adotada na presente contratação a 
modalidade Concorrência, em face da natureza dos serviços envolvidos. Em acordo com a IN MGI/SGES 12/2023, de 31 de 
março de 2023. 
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2.3.Quanto ao tipo de licitação, inciso II do art. 37 da Lei nº 14.133/2021 determina que os tipos "melhor técnica" ou "técnica e 
preço" são utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, como é o presente caso, em 
sintonia com o Art. 10 da Instrução Normativa SECOM/PR nº 1, de 19 de junho de 2023. 

2.4. Dentre as opções previstas, entende-se pertinente adotar o tipo “melhor técnica”, considerando que esta corresponde aos 
anseios da CAPES, ao possibilitar a contratação da empresa com a melhor qualificação técnica, dentre as licitantes concorrentes. 

2.5. Vale destacar que a adoção do tipo “melhor técnica” não admite disputa com relação ao preço, conforme previsto no Art. 35 
da Lei nº 14.133/2021 e no Art. 61 da IN SECOM/PR nº 1/2023, abaixo descritos: 

Art. 35 da Lei nº 14.133/2021. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 

apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a remuneração que será atribuída aos vencedores. Parágrafo único. O critério de 

julgamento de que trata o caput deste artigo poderá ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou 

artística. (...)  

Art. 61. da IN SECOM/PR nº 1/2023. Não é admissível disputa, com relação ao preço, quando o critério de julgamento adotado for de melhor 

técnica, tendo em vista o disposto no art. 35 da Lei nº 14.133, de 2021. § 1º O órgão ou entidade responsável pela licitação, quando adotar o critério 

expresso no caput, cuidará para que, no edital, a pontuação mínima necessária para a classificação final das propostas técnicas, seja compatível com 

a exigência legal de escolha da melhor técnica. 

§ 2º Nos casos de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados, pela comissão de contratação, na mesma sessão, os critérios de desempate 

disposto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º O edital poderá determinar que na sessão referida no §2º do caput, os licitantes empatados apresentarão novo percentual de repasse, superior 

ao fixado no instrumento convocatório, a título de desempate, para fins de cumprimento do inciso I, do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. Em que pese não haver possibilidade de disputa com relação ao preço, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com os licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, consoante art. 61 da Lei nº 14.133
/2021, a seguir descrito:  

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu 

resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

2.7. Analisando-se, portanto, os critérios acima descritos, conclui-se pelo enquadramento do tipo melhor técnica a essa 
contratação, porquanto as características da atuação da CGCOM, delineadas no presente estudo, envolve um valor contratual 
estimado de R$20.307.804,46 (vinte milhões trezentos e sete mil oitocentos e quatro reais e quarenta e seis centavos). 

2.8. Além disso, a prestação dos serviços está vinculada a uma atuação abrangente, uma vez que as ações a serem desenvolvidas 
pela CGCOM situam-se em um perfil geográfico de nível regional e nacional. Recorde-se que os critérios de escolha do tipo de 
licitação foram desenvolvidos pela SECOM em atendimento ao Acórdão nº 2.158/2017 - TCU - Plenário, sendo as medidas 
adotadas consideradas atendidas pelo Acórdão nº 2.801/2018 - TCU - Plenário. 

2.9. A empresa será contratada por meio de concorrência, do tipo Melhor Técnica, sob a égide da Lei nº 14.133/2021 e da 
Instrução Normativa MP nº 05/2017 e Instrução Normativa SEGES/MGI nº 12/2023. 

2.10. Subsidiariamente devem ser observadas as regras estabelecidas na Lei nº 12.232/2010, aplicáveis a este objeto, nos termos 
do Acórdão nº 6.227/2016-TCU-2ª Câmara e na Instrução Normativa SECOM/PR nº 1/2023. 

 

3. JUSTIFICATIVAS

3.1. Contratação de empresa ou empresas para prestar serviços de comunicação digital justifica-se por: 

3.1.1. A CAPES, para cumprir na integralidade a sua obrigação constitucional de prestar contas à sociedade, identificou a 
necessidade de contratação de serviços especializados na área de comunicação digital. Isso se efetiva por meio de uma 
comunicação eficaz com variados grupos, tais como estudantes, professores, redes municipais e estaduais de ensino/pesquisa, 
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gestores, comunidade escolar, universidades, institutos, parceiros nacionais e internacionais. Para tanto, faz-se necessária a 
contratação de empresa habilitada para a disseminação de informação de forma ágil, técnica e inteligível. Com a finalidade de 
auxiliar no relacionamento da Coordenação-Geral de Comunicação Social CGCOM-CAPES com os distintos públicos de 
interesse.  

3.1.2. Faz-se necessária a contratação de empresa para prestar serviços de comunicação digital, com gestão e monitoramento de 
redes sociais, sites e produção de conteúdo em texto, foto e audiovisual, para viabilizar o planejamento de ações da CAPES que 
otimizem sua atuação e melhorem a interface com a sociedade na divulgação de políticas públicas. No que se refere ao 
“desenvolvimento institucional”, a comunicação estabelece vínculos com públicos estratégicos da fundação, sejam eles parceiros 
institucionais, políticos ou a sociedade brasileira, nunca perdendo de vista aqueles que são beneficiados pelas políticas e 
programas da CAPES.  

3.1.3. Não obstante a CAPES tem um site institucional, um portal de intranet, um canal na rede Youtube, contas nas redes sociais 
e planejamento anual de atividades de comunicação social a cumprir. A manutenção e atualização desses canais digitais são de 
suma importância para que a CAPES possa cumprir na integralidade a sua obrigação constitucional de prestar contas à 
sociedade.  

3.1.4. A contratação também visa adequar as demandas atuais da CAPES em comunicação digital, com o acompanhamento da 
presença do órgão e de seus porta-vozes nas mais diversas plataformas digitais. Visa, ainda, a identificar e antecipar os eventos 
com potencial de se transformar em notícia e informação de interesse público ao cidadão e aos demais grupos de relacionamento. 
A mesma contribuirá, igualmente, para fortalecer a imagem e dos programas e ações, mesmo em momentos de crise. Dar a 
devida publicidade às políticas, aos projetos, às ações e aos programas empreendidos, com disseminação de informação e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação digital de qualidade é competência precípua da CONTRATANTE, por meio de 
sua CGCOM.  

3.1.5. Importantes mudanças ocorreram no ambiente e no cenário social, político e econômico em que a CAPES se insere: a nova 
dinâmica ampliou o protagonismo da Fundação na condução de programas ligados à qualidade da formação de pessoal de nível 
superior, da pesquisa científica e da inovação. E aumentou a visibilidade da instituição, bem como sua relevância como parceira 
do Ministério da Educação na implementação de políticas públicas e projetos ligados à Educação Básica.  

3.1.6. A Coordenação-Geral de Comunicação Social CGCOM é parte integrante da Presidência da CAPES e trata- se de área 
estratégica para consolidação e expansão da divulgação dos valores institucionais, estipulados em seus planos estratégicos 
institucionais ao longo dos anos.  

3.1.7. Atualmente, a CGCOM é formada por quatro servidores de carreira, o que impõe uma necessidade por prestadores de 
serviços e terceirizados para executar as atividades estabelecidas e atender as demandas da CAPES. No que se refere ao 
“desenvolvimento institucional”, a comunicação estabelece vínculos com públicos estratégicos da fundação, sejam eles parceiros 
institucionais, políticos ou a sociedade brasileira, nunca perdendo de vista aqueles que são beneficiados pelas políticas e 
programas da CAPES.  

3.1.8. Registra-se que que os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta 
é vedada.  

3.1.9. Não se pode divulgar programas e políticas públicas sem contar com técnicas adequadas de comunicação. É essencial que a 
CAPES esteja devidamente estruturada, de modo a garantir que a população receba, com agilidade, a informação sobre os 
programas e projetos. Para tanto, a área de comunicação social precisa atuar com estratégias organizacionais especializadas e 
inovadoras para cumprir sua missão de informar a sociedade com propriedade e oportunidade, em diversas plataformas de 
informação, o que reforça a imprescindibilidade da contratação dos serviços requeridos.  

3.1.10. As novas Mídias propõem um modelo de comunicação que vai além da produção de conteúdo e atendimento a demandas 
direcionadas. Mais dinâmico e direto, esse modelo permite o diálogo com os públicos, exigindo que a Administração Pública 
esteja sempre atenta e à disposição para esclarecer, destacar e promover positivamente suas pautas. Nesse sentido, a comunicação 
necessita adaptar-se a essas Mídias em sua linguagem, dinâmica e formatos para agregar maior credibilidade e tempestividade às 
ações de divulgação.  

3.1.11. Essa comunicação, eficiente e integrada, para construção da imagem do órgão, deve ser disseminada e ratificada 
diariamente, a fim de firmar com a sociedade o compromisso, a missão e os valores da instituição.  

3.1.12. Os serviços prestados de forma continua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de 
forma permanente e continua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o 
funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço 
público ou o cumprimento da missão institucional.  
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3.1.13. A natureza da prestação dos serviços se caracteriza como continuada, pois, é imprescindível nos esforços de 
transparência, accountability e compartilhamento de informações junto à sociedade, em aplicação plena do princípio 
constitucional da publicidade dos atos administrativos, inscrito no caput do artigo 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988.  

3.1.14. Ressalta-se, dessa forma, a importância da caracterização dos serviços a serem contratados como de natureza continuada, 
visto que a sua interrupção poderá trazer prejuízo à Administração no que tange ao cumprimento do objetivo institucional de 
promover a divulgação de informações relevantes e de interesse público relacionado à sua atuação, de forma clara e objetiva.  

3.1.15. A descontinuidade da prestação do serviço incorrerá na perda da capacidade especializada de condução sistêmica da 
comunicação institucional, com redução de valor agregado das informações e danos à imagem da instituição.  

3.1.16. Assim, a interrupção do objeto da contratação em tela pode comprometer a continuidade das atividades da Administração. 
Por tal razão, sua contratação pode estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que sua manutenção continua é 
imprescindível para o funcionamento das rotinas de comunicação institucional do órgão.  

3.1.17. O contrato a ser firmado terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que cumpridas todas as exigências legais, consoante artigos 106 e 107, da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021, mediante a celebração do competente Termo Aditivo. Considerar-se-á a maior vantajosidade econômica na 
contratação plurianual. Deverá ser observado no início de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 
contratação e vantagem em sua manutenção. A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

3.1.18. A vigência do contrato terá início na data de sua assinatura e poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

3.1.19. De acordo com entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU, Acórdão nº 132/2008 – Segunda Câmara, "o que 
caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público 
de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que 
sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional”. Por fim, o 
presente processo visa atender integralmente as legislações vigentes acerca dos assuntos e as disposições da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 – CF/1988, garantindo uma gestão calcada nos princípios da eficiência, eficácia, 
efetividade e economicidade, com vistas a promover a melhoria contínua da gestão pública de seus atos administrativos. O ato da 
Administração Pública de contratar os serviços com a iniciativa privada está elencado no Decreto-Lei n° 200 / 67. Tal Decreto, 
em seu art. 10, § 7º afirma que: “(...) para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle 
e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da 
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que 
exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução”.  

3.1.20. Esta contratação substituirá um contrato vigente nesta Fundação, o qual não supre adequadamente as demandas e o 
alcance das necessidades da CAPES em comunicação digital. A mesma foi planejada com vistas ao alcance das metas 
estabelecidas a partir da reestruturação organizacional da CONTRATANTE. 

3.1.21. A Coordenação-Geral de Comunicação Social CGCOM é parte integrante da Presidência da CAPES e trata-se de área 
estratégica para consolidação e expansão da divulgação dos valores institucionais, estipulados em seus respectivos planos 
estratégicos institucionais ao longo dos anos. 

3.1.22. Os esforços da Fundação em se comunicar com mais eficiência, constância e abrangência pode resultar em um público 
ciente das capacidades e da relevância econômica e social das ações da CAPES. Esse é o objetivo almejado por essa contratação. 
A disseminação da cultura de comunicação no âmbito interno da organização ocasionou em uma procura crescente das áreas-
meio e das áreas-fim da CAPES, por planejamento e veiculação tanto de campanhas de comunicação quanto de cobertura de 
imprensa, além de transmissões ao vivo de eventos, peças e materiais de apoio; 

3.1.23. A CAPES tem seu sítio institucional como fonte primária das informações institucionais, mas também conta com 
divulgações da perfis de redes sociais, intranet, mail marketing e produtos audiovisuais. pela manutenção e desenvolvimento dos 
canais e meio de comunicação se faz necessária a contratação de empresas capazes de atender e auxiliar a CAPES na sua missão 
institucional. 

3.1.24. Não obstante, a comunicação pela multiplicidade de canais é uma das vias que busca dar transparência sobre as ações da 
Fundação bem como gerar interesse público e fiscalização ativa da sociedade sobre o que está sendo feito nas áreas em que a 
capes atua. 
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3.2. Pelas razões apresentadas, a contratação dos serviços justifica-se seguindo todos os protocolos administrativos necessários. A 
contratação em questão se classifica como PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO, enquadrando-se na art. 15º da Instrução 
Normativa Nº5, de 26 de maio de 2017: "Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam 
atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade 
do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional." 

3.3. A Instrução Normativa SECOM/PR 01, de 19 de julho 2023 que dispõe sobre as licitações e os contratos de serviços de 
publicidade, promoção, comunicação institucional e comunicação digital, prestados a órgão ou entidade do Sistema de 
Comunicação de Governo do Poder Executivo federal - SICOM. Explicita que os serviços de que trata, devido às suas 
peculiaridades, são de NATUREZA INTELECTUAL, INTANGÍVEL E INDIVISÍVEL. 

 

4. CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

4.1. As demandas serão atendidas por meio da combinação dos produtos e serviços mais adequados para apoiar a CAPES na 
superação de seus desafios e alcance dos seus objetivos de comunicação, abrangendo: 

4.1.1. contemplam a expertise básica da contratada na execução do objeto do contrato, sendo os Produtos e Serviços Essenciais: 
itens previamente especificados e precificados pelo CONTRATANTE, com os respectivos quantitativos estimados de execução, 
no Apêndice I; 

4.1.2.  contemplam itens básicos e pontuais não passíveis de prestação pela contratada, Produtos e Serviços Complementares:
nem de previsão pelo CONTRATANTE, mas indispensáveis para a adequada execução contratual, prestados por meio de 
fornecedores especializados, com a intermediação e supervisão da contratada, cujas categorias estão descritas no Apêndice III. 
Também serão incluídas aqui as necessidades de deslocamento vinculado às ações relacionadas à execução contratual. 

4.2. Os Produtos e Serviços Essenciais contemplam as necessidades elementares do CONTRATANTE relativas ao objeto da 
contratação e estão agrupados no catálogo constante do Apêndice I, de acordo com sua finalidade e afinidade, nas seguintes 
categorias: 

Gerenciamento e Atendimento; 
Estratégia de Comunicação; 
Produção de Conteúdo; 
Comunicação Digital; 
Audiovisual e 
Treinamento. 

4.3. Os Produtos e Serviços Essenciais estão especificados no Apêndice I, com a descrição das seguintes informações: 

Título; 
Descritivo; 
Entregáveis; 
Aspectos a serem considerados na avaliação da atividade 
Método de classificação e complexidade 
Prazo de entrega. 

4.4. No interesse do CONTRATANTE poderá ocorrer deslocamentos de profissionais a serviço e, nessa hipótese, a contratada 
proverá os meios de transporte, hospedagem e alimentação dos técnicos designados, quando ocorrer deslocamento ele constará 
no rol de serviços complementares, com a finalidade de prover reembolso à contratada mediante prestação de contas. 

4.5. Todo deslocamento vinculado às ações relacionadas à execução contratual deverá estar previsto em Ordem de Serviço e 
devidamente aprovado pelo gestor ou fiscal do contrato. 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A execução contratual dar-se-á por meio da prestação de serviços e fornecimento de produtos, demandados previamente pelo 
CONTRATANTE, via Ordem de Serviço (OS), observado o disposto nos Anexos V e V-A da Instrução Normativa MP nº 5
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/2017. O detalhamento do processo de execução contratual e de demandas por meio de Ordem de Serviço será efetuado em 
Manual de Procedimentos editado pelo CONTRATANTE. 

5.2. Para a execução, a contratada deve obrigatoriamente possuir, além de estrutura administrativa habilitada, quantitativo 
suficiente de profissionais que deverão estar disponíveis para a execução dos produtos e serviços, objeto da contratação, e que 
poderão ser alocados nas dependências do CONTRATANTE, por tempo determinado, de forma a atender as demandas com a 
qualidade e os prazos exigidos. 

5.3. A execução pela contratada de produtos e serviços nas dependências do CONTRATANTE resulta da necessidade de maior 
proximidade entre as equipes e de um atendimento contínuo não passível de ser prestado à distância pela contratada. 

5.4. Para os produtos e serviços a serem prestados nas dependências do CONTRATANTE, foram estabelecidas, ainda, 
especificações diferenciadas, devido à sua característica presencial, e os perfis técnicos necessários aos profissionais que ficarão 
responsáveis por sua execução. 

5.5. O CONTRATANTE proverá infraestrutura básica para prestação dos produtos e serviços que serão executados em suas 
dependências, quanto ao espaço físico e mobiliário. 

5.5.1. Para boa prestação do serviço e comunicação das equipes, os profissionais que prestarem serviço para CAPES poderão ter 
contas de e-mail da Fundação. 

5.5.2. A decisão se haverá ou não necessidade de criar contas de e-mail para os prestadores é exclusiva da gestão do contrato. E 
deve seguir os protocolos da política de TI vigente na CAPES. 

5.5.3. Será de responsabilidade da contratada, prover aos profissionais envolvidos na execução contratual, dentro e fora de suas 
dependências, a infraestrutura necessária de equipamentos e suprimentos, microcomputadores, softwares, equipamento de 
videoconferência, ferramentas tecnológicas, acesso à internet e demais recursos, de forma a garantir a perfeita execução 
contratual. 

5.5.3.1. A CONTRATADA deverá estar sempre atualizada com os normativos ABNT, no que couber, e com os melhores 
equipamentos, softwares e recursos disponíveis para atender os serviços objeto dessa licitação. 

5.5.3.2. Será permitido uso de Inteligência Artificial Generativa para criação de conteúdos desde que seja identificado, com a 
frase, Conteúdo gerado por IA e revisado por profissional de comunicação responsável. A CONTRATADA será totalmente 
responsabilizada em casos de falha na revisão ou mal uso da inteligência artificial. 

5.5.4. Para aqueles que estiverem prestando serviço na sede da contratada poderão usar acesso à internet disponível na sede, com 
autorização da gestão contratual e chefia imediata da coordenação-geral de comunicação social. 

5.6. A contratada deverá alocar a quantidade de prepostos necessária para garantir a melhor intermediação com o 
CONTRATANTE, observados os perfis necessários para cada atividade constante da execução contratual. 

5.7. É vedada a subcontratação de fornecedores especializados pela contratada para a execução dos Produtos e Serviços 
Essenciais, especificados no Apêndice I. 

5.7.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA estar com suas obrigações fiscais e trabalhistas em dia. 

5.8. Os preços apresentados para execução de quaisquer produtos ou serviços são da exclusiva responsabilidade da contratada, 
não lhe cabendo pleitear nenhuma alteração posterior, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. A execução de qualquer produto, serviço ou despesa que envolva o desembolso de recursos deverá ser prévia e 
expressamente autorizada pelo CONTRATANTE. 

6. CONTRATO DE FORNECEDORES ESPECIALIZADOS

SOBRE A CONTRATAÇÃO DE FORNECEDORES ESPECIALIZADOS

6.1. Os Produtos e Serviços Essenciais objeto da presente contratação, são aqueles elencados no Apêndice I deste termo de 
referência. Dessa forma, caso haja necessidade de complemento de produtos ou serviços que não sejam da expertise da licitante, 
esta, caso venha a ser contratada, deverá providenciar, durante a execução dos serviços, à sua expensa, a contratação de 
fornecedores de serviços especializados para tal finalidade. 
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6.2. A IN SECOM/PR nº1/2023 em seu Art. Nº76 § 1º prevê que a “empresa contratada proverá os meios de transporte, 
hospedagem e alimentação dos técnicos designados, sendo reembolsada pelo órgão ou entidade contratante, mediante prestação 
de contas e relatório de viagem, quando previsto o reembolso de despesas com deslocamentos de profissionais a serviço.” 

6.3. Tendo em vista a possibilidade de necessitar de serviços complementares assim como o deslocamento de profissionais para 
execução contratual, e a possibilidade de reembolso para a CONTRATADA, estipula-se teto de 5% do valor estimado da 
contratação para compor recursos para efetuar pagamentos referentes aos deslocamentos e serviços complementares. 

6.4. O CONTRATANTE, entretanto, não estabelecerá categorias de Produtos e Serviços Complementares, haja vista que estes 
são considerados excepcionais. 

7. VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. O valor da contratação decorrente do presente certame está estimado em R$20.307.804,46 (vinte milhões trezentos e sete 
 para a vigência de 36 (trinta e seis) meses. mil oitocentos e quatro reais e quarenta e seis centavos)

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 36 meses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista os argumentos apresentados na parte Descrição dos requisitos da 
contratação do ETP 35/2023. Concluindo-se que a vigência plurianual mais vantajosa para administração. 

7.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

7.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União. 

7.6. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 154003 
Fonte de Recursos: 1000 
Programa de Trabalho: 170061 
Elemento de Despesa: 33.90.39.47 
Plano Interno: VCC80N99GAN 

7.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

7.8. Na prorrogação, o CONTRATANTE poderá renegociar os preços praticados com a contratada, em decorrência deste 
certame, com base em pesquisa de preços, com vistas a obter maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução 
do contrato. 

7.9. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos preços praticados com a contratada, em decorrência de 
eventual redução identificada nos preços do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.10. O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a totalidade do valor contratual. 

7.11. No interesse do CONTRATANTE, a contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. ESTIMATIVA ANUAL DE EXECUÇÃO

8.1. A tabela abaixo apresenta as quantidades relacionadas a execução por um exercício de 12 meses. 
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Estimativa para 12 meses

ITEM SERVIÇO COMPLEXIDADE QUANTIDADE

GERENCIAMENTO E ATENDIMENTO 

1 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL  ALTISSÍMA  12

2 ATENDIMENTO DE DEMANDAS DO CONTRATANTE  ALTA  12

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL 

3 DIAGNÓSTICO E MATRIZ ESTRATÉGICA  BAIXA  1

4 PLANO ESTRATÉGICO DE COMUNICAÇÃO DIGITAL N/D 1

5 MAPA DE INFLUENCIADORES 
MÉDIA 

NACIONAL 
1

PRODUÇÃO DE CONTEÚDO 

6 COBERTURA JORNALÍSTICA 
MÉDIA  24

ALTA  12

7 EDIÇÃO DE TEXTO EM LÍNGUA PORTUGUESA  ALTA  12

8 FOTOGRAFIA  BAIXA 12

9 DESIGN E PRODUÇÃO GRÁFICA 
MÉDIA 24

ALTA 12

COMUNICAÇÃO DIGITAL 

10
CONTEÚDO MULTIMÍDIA PARA RELACIONAMENTO EM 
AMBIENTES DIGITAIS 

MÉDIA 2

ALTA 10

11
AÇÕES DE RELACIONAMENTO COM PÚBLICO EM AMBIENTES 
DIGITAIS E MAILLING 

BAIXA 12

12 GESTÃO DE SÍTIOS E PÁGINAS WEB  BAIXA 24

13 GERENCIAMENTO E ANÁLISE DE REDES SOCIAIS  MÉDIA 12

14
CLIPPING NACIONAL - JORNAIS, REVISTAS, PORTAIS DE 
NOTÍCIAS RÁDIO E TV 

N/D 12

AUDIOVISUAL 

15 VÍDEO REPORTAGEM 
BAIXA 24

MÉDIA 24

16 CLIPE PARA REDE SOCIAL 
BAIXA 72

MÉDIA 72

17 VÍDEO INSTITUCIONAL OU EDUCATIVO

BAIXA 4

MÉDIA 4

ALTA 4

18 PODCAST - PODCAPES 

BAIXA 8

MÉDIA 8

ALTA 8

19 TRANSMISSÃO AO VIVO 

BAIXA 6

MÉDIA 6

ALTA 12

TREINAMENTO 

20 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE MEDIA TRAINING 

BAIXA 4

MÉDIA 4

ALTA 4
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8.2. As quantidades anuais dos Produtos e Serviços Essenciais, previstas no item anterior, representam apenas estimativas e serão 
executadas à medida da necessidade e conveniência do CONTRATANTE, que poderá readequá-las, ocasionando distribuição 
diferente da previamente estabelecida, desde que justificada a alteração e respeitado o valor estabelecido no subitem 7.1, quanto 
ao valor de investimento para a contratação. 

8.3. A quantidade anual foi prevista para ser executada, de forma não cumulativa, durante cada exercício de 12 (doze) meses. 

9. PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO

9.1. Para pagamento e remuneração pela execução dos produtos e serviços previamente autorizados pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

9.2. Para pagamento de Produtos e Serviços Essenciais: 

9.2.1. Nota fiscal ou fatura emitida, sem rasura, em letra legível, em nome e CNPJ do CONTRATANTE, da qual constará o 
número do contrato, descrição dos produtos e serviços executados, número da respectiva Ordem de Serviço e as informações para 
crédito em conta corrente (nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta); 

9.2.2. Documentos de comprovação da execução dos produtos e serviços, relacionados a cada serviço descrito no Catálogo de 
Serviços anexo deste instrumento. 

9.3. Para pagamento de serviços complementares e deslocamento em acordo com a Instrução Normativa SECOM/PR nº1, 
de 19 de julho de 2023, artigo nº76. 

9.3.1. Despesas com deslocamentos de profissionais a serviço: nota de fiscal da CONTRATADA, emitida, com o respectivo 
CNPJ, razão social e valores totais, acompanhado com relatório de viagem definindo a quantidade de diárias utilizadas para 
cobertura das demais despesas envolvidas no deslocamento e prestação de contras com comprovantes válidos e originais de 
transporte e detalhamento sobre o trabalho executado. 

9.3.2. Despesas decorrente de aluguel de equipamento ou profissional não previsto nesse instrumento: nota de fiscal da 
CONTRATADA, emitida, com os respectivos CNPJ, razão social e valor total despendido, bem como relatório de atividades e 
justificativa para o aluguel do determinado equipamento ou contratação de perfil profissional não previsto. 

9.4. O gestor do contrato só atestará a execução dos produtos e serviços e liberará os documentos para pagamento quando 
cumpridas pela contratada todas as condições pactuadas. 

9.5. As notas fiscais emitidas pela contratada devem ser acompanhadas de despacho com a seguinte declaração, assinada por 
funcionário da empresa CONTRTADA responsável pela documentação : “Atestamos que todos os produtos e serviços descritos 
no presente documento, prestados por fornecedores especializados foram entregues/realizados conforme autorizados pelo 
CONTRATANTE, sendo observados ainda os procedimentos previstos no contrato quanto à regularidade de contratação e de 
comprovação de execução.” 

9.6. A contratada assumirá, com exclusividade, todos os tributos (impostos e taxas) que forem devidos em decorrência da 
execução dos produtos e serviços do objeto deste contrato. 

9.7. O pagamento dos produtos e serviços será feito em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos previstos no 
subitem 9.1 e será efetivado por meio de crédito em conta corrente mantida pela contratada. 

9.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 
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9.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.16. Sobre o pagamento das despesas com serviços complementares. 

9.16.1. No caso de reembolso das despesas com deslocamentos de profissionais a serviço no decorrer da execução contratual, 
será realizado mediante de uma prestação de contas apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

9.16.2. Os deslocamentos de profissionais a serviço deverão estar previstos em Ordem de Serviço, devidamente aprovado pelo 
gestor ou fiscal do contrato. 

9.16.3. Para autorização dos deslocamentos, na Ordem de Serviço deverão constar as seguintes informações: 

nome do profissional; 
finalidade da viagem; 
datas de início e do término da viagem; 
preço estimado das passagens; 
previsão de quantidade de diárias. 

9.16.4. Para as passagens aéreas, fica definida a utilização de classe econômica para qualquer profissional nos trechos nacionais 
ou internacionais. 

9.16.5. As despesas com passagens aéreas serão reembolsadas pela CONTRATANTE no valor efetivamente desembolsado pela 
CONTRATADA, com base em 03 (três) orçamentos, com escolha do menor preço ou da melhor relação custo/benefício. 

9.16.6. As cotações deverão ser datadas e efetuadas junto a empresas distintas que não pertençam a um mesmo grupo societário e 
poderão ser realizadas nos sítios das respectivas companhias aéreas. 

9.16.7. As cotações deverão ser efetuadas com, pelo menos, 3 (três) dias de antecedência, sendo a impossibilidade justificada 
pela CONTRATADA. 

9.16.8. Caso não haja possibilidade de apresentar 3 (três) cotações, consideradas as especificidades dos deslocamentos, a 
CONTRATADA deverá justificar o fato, por escrito, à CONTRATANTE. 

9.16.9. Nos deslocamentos excepcionais por intermédio de outros meios de transporte, que não o aéreo, a CONTRATANTE 
poderá aprovar a locomoção com base na apresentação, pela CONTRATADA, de orçamentos prévios e prestação de contas em 
regras similares às das passagens aéreas. 

9.16.10. Todas as demais despesas com hospedagem, alimentação, traslados ou qualquer outra envolvida no deslocamento serão 
pagas pela CONTRATANTE, por meio de diárias, de acordo com os valores estabelecidos na legislação vigente para a concessão 
de diárias no âmbito da Administração Púbica Federal nas viagens de servidores e colaboradores eventuais a serviço. 
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9.16.10.1. Valor de referência para diárias será sempre o relativo a alínea d do Anexo I do decreto nº5.992 de 19 de dezembro de 
2006 referente a demais cargos, empregos e funções. Caso a legislação seja atualizada ainda se manterá a referência de valores 
para demais cargos, empregos e funções. 

9.16.11. Para os casos de aluguel de equipamento e ou perfil profissional não previstos, a CONTRATADA deverá providenciar 3 
(três) orçamentos com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

9.16.12. Qualquer impossibilidade de cumprir os requisitos acima devem ser justificadas por escrito para a CONTRTANTE. 

9.16.13. Os orçamentos devem conter todas as informações da empresa ou da pessoa física que prestará o serviço complementar. 

9.16.14. A contratada obrigar-se-á a sempre buscar o menor preço com a melhor qualidade para a execução do objeto do 
contrato. 

9.17. O CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento dos tributos e contribuições a que 
esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar. 

9.18. Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária só serão efetivados se a contratada efetuar 
cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

9.19. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.20. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, 
desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para esse atraso. Para tanto, fica convencionado que o índice de 
compensação financeira será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Sendo: 
EM = Encargos Moratórios, 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = Valor da parcela a ser paga, 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. 

assim apurado: 

I = ( ) I = ( ) I = 0,00016438 TX 6/100
      365            365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

9.21. A compensação financeira será incluída na nota fiscal seguinte à da ocorrência. 

9.22. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob 
responsabilidade da contratada os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

9.23. Os pagamentos efetuados pelo CONTRATANTE não isentam a contratada de suas obrigações e responsabilidades 
assumidas. 

10. REAJUSTE

10.1. O preço dos Produtos e Serviços Essenciais poderá ser reajustado, sendo observada a periodicidade anual, contada da data 
limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, com base na variação comprovada dos preços ocorrida no período. 

10.2. A contratada deverá apresentar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de aniversário de 
assinatura do contrato, o pedido de reajuste do valor a ser praticado nos 12 (doze) meses subsequentes. 

10.3. É vedada a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o Art. 6º da Instrução Normativa MP nº 5
/2017. 
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10.4. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA-IBGE. 

11. OBRIGAÇÕES DE CONTRATADA E CONTRATANTE

11.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes: 

11.1.1. Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

11.1.2. Fornecer os produtos e serviços relacionados com o objeto deste contrato de acordo com as especificações estipuladas 
pela CONTRATANTE. 

11.1.3. Executar todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, mediante demanda da CONTRATANTE. 

11.1.4. Exercer o controle de qualidade na execução dos serviços prestados, com base nos parâmetros determinados pela 
CONTRATANTE. 

11.1.5. Obter a autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, para realizar qualquer despesa relacionada com este 
contrato. 

11.1.6. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais 
serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com fornecedores 
especializados, desde que as ocorrências não tenham sido por eles causadas. 

11.1.7. Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na concorrência que 
deu origem a este instrumento. 

11.1.8. Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados na Proposta Técnica da concorrência 
que deu origem a este instrumento, para fins de comprovação da Capacidade de Atendimento, admitida sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal à CONTRATANTE. 

11.1.8.1. Prover aos profissionais envolvidos na execução contratual, dentro e fora de suas dependências, a infraestrutura 
necessária de equipamentos e suprimentos, constituída de acesso à Internet por meio de banda larga (com e sem fio), 
microcomputadores, softwares, equipamento de videoconferência, ferramentas tecnológicas e demais recursos, de forma a 
garantir a perfeita execução contratual. 

11.1.8.2. Alocar a quantidade de prepostos necessária para garantir a melhor intermediação com a CONTRATANTE, observados 
os perfis necessários para cada atividade constante da execução contratual. 

11.1.9. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores 
especializados e transferir à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas. 

11.1.9.1. Preservar as regras e condições do contrato com a CONTRATANTE na intermediação e supervisão dos serviços 
prestados por fornecedores especializados e responder integralmente por toda e qualquer infração decorrente dessas situações. 

11.1.9.2. Observar as seguintes condições na contratação de fornecedores especializados para execução de Produtos e Serviços 
Complementares: 

fazer cotações prévias de preços para todos os Produtos e Serviços Complementares a serem prestados por fornecedores 
especializados; 
só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores especializados, aptos a fornecer à CONTRATADA 
Produtos e Serviços Complementares, cujas categorias encontram-se dispostas no Anexo II deste contrato; 
apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre os fornecedores especializados que atuem no mercado do ramo 
do fornecimento pretendido; 
exigir dos fornecedores especializados que constem da cotação dos Produtos e Serviços Complementares, o 
detalhamento das especificações que compõem seus preços unitários e total; 
a cotação deverá ser apresentada em via original, em papel timbrado, com a identificação do fornecedor (nome 
empresarial completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo na 
empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação; 
juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor está inscrito – e em atividade – 
CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede, 
pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o produto ou serviço a ser fornecido; 
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para cada orçamento encaminhado, deve ser observada a presença da seguinte declaração, assinada por funcionário da 
CONTRATADA responsável pela documentação: “atestamos que este orçamento e seus anexos foram conferidos e 
estão de acordo com a especificação técnica aprovada e as exigências contratuais”.
Quando a execução do Produto ou Serviço Complementar tiver valor superior a 50% (cinquenta por extenso) do valor 
total estipulado para este tipo de serviços, vide Anexo – Apêndice VIII do Projeto Básico, a CONTRATADA coletará 
orçamentos dos fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob a 
fiscalização da CONTRATANTE. 

11.1.9.3. Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá supervisionar o processo de seleção dos fornecedores, 
realizado pela CONTRATADA, quando a execução do Produto ou Serviço Complementar tiver valor igual ou inferior a 50% 
(cinquenta por extenso) do valor total estipulado para esse tipo de serviço , vide Anexo I Apêndice VIII do termo de referência. 

Não manter, durante a vigência deste contrato, nenhuma forma de prestação de serviços de comunicação Digital, com 
empresa concorrente ou incompatível com a área de atuação da CONTRATANTE, devendo, na assinatura deste contrato, 
apresentar declaração de inexistência de contrato vigente que possa gerar conflito de interesses com as atividades 
finalísticas da CONTRATANTE. 
Manter, por si e por seus prepostos, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer informações que lhe sejam fornecidas, 
sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE. 

11.1.9.4.  A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão deste contrato e sujeitará a CONTRATADA às penas da Lei nº 
9.279/1996, e às indenizações das perdas e danos previstos na legislação ordinária. 

Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolvam o nome da 
CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização. 
Assinar Termo de Compromisso relativo à confidencialidade e ao sigilo, conforme modelo definido pela 
CONTRATANTE, se comprometendo, por si e seus prepostos, a não repassar o conhecimento das informações 
confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e 
obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual quebra de sigilo das 
informações fornecidas. 
Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados. 
Assumir, com exclusividade, todos os tributos (impostos e taxas) que forem devidos em decorrência do objeto deste 
contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 
acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 
Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que 
incidam ou venham a incidir sobre os serviços prestados. 
Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus 
encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 
Responder perante a CONTRATANTE por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na 
condução dos serviços objeto deste contrato. 
Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que 
redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE. 
Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados 
por culpa, dolo ou omissão de seus empregados e prepostos, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações administrativas ou judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o 
cumprimento deste contrato. 
Em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, adotar as providências necessárias no sentido de preservar 
a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza 
e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsar à CONTRATANTE as importâncias que esta tenha sido 
obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. 
Responder por qualquer ação administrativa ou judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à 
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste contrato. 
Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a 
CONTRATADA, independentemente de solicitação. 
Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira. 
Adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução de 
desperdícios e de redução da poluição, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto 
nº 7.746/2012. 
Observar as condições para fornecimento de produtos e de serviços à CONTRATANTE estabelecidas no Edital que deu 
origem a este contrato. 
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Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA também cuidará para que não sejam 
incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou plataformas digitais, cujo programa ou conteúdo incite a violência, 
produza fake news, promova pornografia ou viole direitos fundamentais do cidadão. 

11.1.9.5.São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste contrato: 

cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações que se fizerem necessários à execução 
dos produtos e serviços; 
proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços; 

a) verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas aos honorários devidos à CONTRATADA e às 
condições de contratação de fornecedores especializados, pela CONTRATADA; 

b ) notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
deste contrato; 

c ) notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade; 

d) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

11.1.9.6.A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

 

12. FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

12.1. O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos produtos e serviços contratados e verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 

12.2. Será nomeado gestor e fiscal, titular e substituto, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado e 
registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos 
produtos e serviços e terá poderes, entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção. 

12.3. A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada pela 
perfeita execução dos produtos e serviços. 

12.4. A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa 
concordância do CONTRATANTE. 

12.5. A contratada adotará as providências necessárias para que a execução de qualquer produto ou serviço considerada não 
aceitável, no todo ou em parte, seja refeita ou reparada nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 

12.6. A autorização, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados pela contratada ou por fornecedores especializados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução técnica e comprovação dos serviços. 

12.7. A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à irregularidade ou falhas, não exime a contratada das 
responsabilidades determinadas no contrato a ser firmado. 

12.8. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato a 
ser firmado, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos produtos e serviços em execução e 
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

12.9. A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e ou auditoria externa por ela indicada 
tenham acesso aos documentos e materiais que digam respeito aos produtos e serviços prestados ao CONTRATANTE. 
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Perspectiva1

fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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PROJETO EXECUTIVO

18 ABRIL 2023

18/07/23

Perspectiva 1
S/EA1.1

1
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Perspectiva 2

fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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PROJETO EXECUTIVO

18 ABRIL 2023

18/07/23

PERSPECTIVA 2
S/EA1.2

2
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A1.3

Perspectivas 3 e 
4 

fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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PROJETO EXECUTIVO

18 ABRIL 2023

18/07/23

PERSPECTIVA 3
S/EA1.3

3 PERSPECTIVA 4
S/EA1.3

4
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Perspectivas 5 e 
6 

fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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PROJETO EXECUTIVO

18 ABRIL 2023

18/07/23

PERSPECTIVA 5
S/EA1.4

5

PERSPECTIVA 6
S/EA1.4

6
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Página 5

fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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PROJETO EXECUTIVO

18 ABRIL 2023

18/07/23

PERSPECTIVA 5
S/EA1.5

5

PERSPECTIVA 6
S/EA1.5

6
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A3.1

Planta Baixa de 
Layout 

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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Planta Baixa de Layout 
1:25A3.1

1
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A3.2

Planta de Forro

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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0,78 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,92

Planta de Forro
1:25A3.2

1

eletrocalha com pintura
eletrostática cinza chumbo

tubos em metalon 50mm, chapa 18,
em pintura eletrostática cinza chumbo,
sustentados por chapa em mão francesaOBSERVAÇÃO:

Antes de confeccionar a malha em serralheria, conferir medidas no local e apresentar
desenho construtivo ao Sr. Anderson Alvarenga, DTV, Comunicação Social, CAPES
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A6.1

Planta de Ptos 
Elétricos com 
layout

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23
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Planta de Ptos Elétricos com layout
1:50A6.1

1

LEGENDA ELÉTRICA

07

07

01

01

SÍMBOLO DESCRIÇÃO QTD

TOMADA BAIXA UNIVERSAL DUPLA 
H=40CM DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA

OBSERVAÇÕES:

- Todos os quantitativos referentes a esta tabela são de pontos 
elétricos que serão acrescentados/alterados;

- No grid junto ao forro, instalar 01 régua de 4 pontos de 
energia em cada barra do grid com disjuntores independentes 
para cada régua;

- Instalar 02 réguas presas a mesa do operador como está no 
estúdio atual.

TOMADA DE PISO 07

TOMADA ALTA UNIVERSAL A 
H=2.45M DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA

CAIXA DE DISJUNTORES

PONTO DE TELEFONE MÉDIO 
H=110CM DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA
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A6.2

Planta de Ptos 
Elétricos com 
cotas

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23
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1,76 1,53 2,25

1,76 1,53 2,25 1,30

1,30

0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80 0,80

1/
2

1/
2

0,35

2,60

2,08

2,08

2,60

0,
82

1,45

1,45

0,
70
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20

Planta de Ptos Elétricos com cotas
1:50A6.2

1

LEGENDA ELÉTRICA

07

07

01

01

SÍMBOLO DESCRIÇÃO QTD

TOMADA BAIXA UNIVERSAL DUPLA 
H=40CM DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA

OBSERVAÇÕES:

- Todos os quantitativos referentes a esta tabela são de pontos 
elétricos que serão acrescentados/alterados;

- No grid junto ao forro, instalar 01 régua de 4 pontos de 
energia em cada barra do grid com disjuntores independentes 
para cada régua;

- Instalar 02 réguas presas a mesa do operador como está no 
estúdio atual.

TOMADA DE PISO 07

TOMADA ALTA UNIVERSAL A 
H=2.45M DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA

CAIXA DE DISJUNTORES

PONTO DE TELEFONE MÉDIO 
H=110CM DO PISO AO EIXO DA 
TOMADA OU ALTURA INDICADA EM 
PLANTA
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Vistas 1, 2

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.
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18 ABRIL 2023

18/07/23

parede revestida com papel 
de parede estampa tijolinho

armário baixo 
90x46cm em mdf 

com 2 portas e
prateleira interna,

estrutura em cinza
chumbo e portas

 padrãofreijó

mesa com estrutura
metálica em cinza

chumbo e tampo em
mdf padrão freijó

tubos em metalon 50mm, chapa 18,
em pintura eletrostática cinza chumbo,
sustentados por chapa em mão francesa

estante em metalon,
ver prancha de detalhamento A10.2

painéis acústicos,
ver prancha de detalhamento A10.3 

mesa bipartida,
ver prancha de detalhamento A10.1

estante em metalon,
ver prancha de detalhamento A10.2

Cortina em tecido blackout preto
de piso a teto (5,00x2,60m), com varão 

na cor preta fixadopor roseta na duas pontas

totem em estrutura metálica,
ver prancha de detalhamento A10.2

mesa bipartida,
ver prancha de detalhamento A10.1

painéis acústicos móveis,
ver prancha de detalhamento A10.3 

luminária de parede sob medida,
ver prancha de detalhamento
A10.4

porta de correr a ser instalada

Vista 1
1:50A9.1

1

Vista 2
1:50A9.1

2
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Vista 3
S/EA9.2

3

Vista 4
A9.2

4 A9.2

Vistas 3, 4

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
Lei nº 9.610, de 19 de fevererio de 1998. Art. 7º, inciso X. Art. 29º.
Proibida toda modificação ou reprodução, total ou parcial, sem autorização prévia e expressa do autor do projeto.

Sa
la

 d
e 

Po
dc

as
t

So
lic

ita
nt

e:
 E

ds
on

 M
or

ai
s

11
º a

nd
ar

18 ABRIL 2023

18/07/23

parede revestida com papel 
de parede estampa tijolinho

tubos em metalon 50mm, chapa 18,
em pintura eletrostática cinza chumbo,
sustentados por chapa em mão francesa

eletrocalhaluminária de parede sob medida,
ver prancha de detalhamento

A10.4
painéis acústicos,

ver prancha de detalhamento A10.3 

mesa bipartida,
ver prancha de detalhamento A10.1

mesa com estrutura metálica em cinza
chumbo e tampo em mdf padrão freijó

parede revestida com
placas acústicas tipo
SONEX

estante em metalon,
ver prancha de detalhamento A10.2

painéis acústicos móveis,
ver prancha de detalhamento A10.3 

mesa bipartida,
ver prancha de detalhamento A10.1

luminária de parede sob medida,
ver prancha de detalhamento

A10.4

porta de correr a ser instalada na parede
 divisória e também revestida com papel 

de parede de tijolinho
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DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
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A10.1

Det. de Mesa

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23

Sa
la

 d
e 

Po
dc

as
t

So
lic

ita
nt

e:
 E

ds
on

 M
or

ai
s

11
º a

nd
ar

0,
83

0,
03

0,
75

1,48

1,83

0,40 1,48

3,36

1,83
3,66

0,15

1,79

0,210,20

0,351,02

1,37

0,
80

MESA
PERSPECTIVA

VISTA SUPERIOR TAMPO

VISTA SUPERIOR BASE
VISTA FRONTAL

VISTA POSTERIOR VISTA LATERAL

Mesa bipartida, com estrutura em chapa metálica
(serralheria), com pintura eletrostática cinza
chumbo e tampo em mdf revestido com 
laminado melamínico madeirado (freijó)

01 CONJUNTO
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DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
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A10.2

Det. de Estante e 
Totem

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23

Sa
la

 d
e 

Po
dc

as
t

So
lic

ita
nt

e:
 E

ds
on

 M
or

ai
s

11
º a

nd
ar

ESTANTE
PERSPECTIVA

0,01 0,02 0,01

0,
01

0,48

0,
54

0,24

0,
26

0,24

0,
28

0,
56

0,24

0,
24

0,24

0,
56

0,48

0,24

0,
56

0,
28

1,
38

0,20

0,
24

0,
26

0,
24

0,
26

0,
26

1,
38

VISTA SUPERIOR

VISTA FRONTAL VISTA LATERAL

0,91

0,
51

0,
19

0,91 0,32 0,19

0,51

0,
64

0,
19

0,05

0,
91

0,
83 1,

02

0,
64

0,
19

0,91

TOTEM
PERSPECTIVA

VISTA SUPERIOR

VISTA FRONTAL VISTA LATERAL VISTA POSTERIOR

revisão data

ESC 1/20

Estante em metalon 16mm
(serralheria) com pintura
eletrostática cinza chumbo

01 UNIDADE 

Totem em chapa metálica (serralheria),
com pintura eletrostática cinza chumbo
e logotipo adesivado

01 UNIDADE

0,96
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DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
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A10.3

Det. dos Painéis 
Acústicos M e G

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23

Sa
la

 d
e 

Po
dc

as
t

So
lic

ita
nt

e:
 E

ds
on

 M
or

ai
s

11
º a

nd
ar

PAINEL ACÚSTICO G
PERSPECTIVA

PAINEL ACÚSTICO M
PERSPECTIVA

1,90

0,
50

2,
28

0,
05

2,
40

0,05
0,22 0,23

0,05 1,80 0,05

1,90

0,
05

2,
18

0,
05

2,
40

1,70

0,
50

2,
28

0,
05

2,
40

0,230,22
0,05

0,05 1,60 0,05

1,70

0,
05

2,
18

0,
05

2,
40

VISTA SUPERIOR

VISTA FRONTAL VISTA LATERAL VISTA POSTERIOR

VISTA SUPERIOR

VISTA FRONTAL VISTA LATERAL VISTA POSTERIOR

ESC 1/25

Painel acústico móvel com estrutura
em chapa metálica (serralheria) na cor
cinza chumbo, com rodízios industrial
com trava, revestida em 1 lada com 
espuma acústica tipo SONEX

01 UNIDADE PAINEL G (cinza chumbo)
02 INIDADES PAINEL M (terracota)
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DIREITOS AUTORAIS RESERVADOS
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A10.4

Det. de Painel 
Acústico P e 
Luminária de 
Parede

PROJETO EXECUTIVO
fase de documento

data do documento

00
revisão data

18 ABRIL 2023

18/07/23

Sa
la

 d
e 

Po
dc

as
t

So
lic

ita
nt

e:
 E

ds
on

 M
or

ai
s

11
º a

nd
ar

0,05 0,98 0,05
1,08

0,
05

2,
18

0,
05

2,
28

0,
05

2,
40

0,
50

1,08

0,23

0,05

0,23

0,50

2,
29

0,
05

2,
40

PAINEL ACÚSTICO P
PERSPECTIVA

LUMINÁRIA DE PAREDE
ESC 1/10

VISTA LATERAL
ESC 1:25

VISTA FRONTAL
ESC 1:25

VISTA POSTERIOR
ESC 1:25

VISTA SUPERIOR
ESC 1:25

Luminária de Parede composta de:
- 5,5m de eletroduto rígido 3/4 de PVC;
- 07 flanges macho de PVC;
- 13 tês 3/4 de PVC;
- 20 joelhos 90° 3/4 de PVC;
- 07 soquetes E27;
- 01 registro de gaveta volante 3/4 (estilo industrial);
- 01 caixa para condulete 3/4 com tomada;
- 07 lâmpadas LED filamento.
Deverão ser pintadas de cinza chumbo.

01 UNIDADE

Painel acústico móvel com estrutura
em chapa metálica (serralheria) na cor
cinza chumbo, com rodízios industrial
com trava, revestida em 1 lada com 
espuma acústica tipo SONEX

02 UNIDADES PAINEL p

0,40

0,15

0,
29

0,20

0,39

0,05 0,05

0,
14

0,
160,

25

0,15

0,30 0,09
0,10

0,06 0,30

0,
130,

20

0,
10

0,05

0,68

0,
12

0,09

0,
07 0,17

0,280,20

1,07

1,
96
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ITEM SERVIÇO COMPLEXIDADE
QUANTIDADE 

CAPES
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL ALTISSÍMA 12 R$ 39.623,41 R$ 475.480,91

2 ATENDIMENTO DE DEMANDAS DO CONTRATANTE ALTA 12 R$ 26.536,61 R$ 318.439,37

BAIXA 1 R$ 25.785,40 R$ 25.785,40

MÉDIA 0 R$ 0,00

ALTA 0 R$ 0,00

4 PLANO ESTRATÉGICO DE COMUNICAÇÃO DIGITAL N/D 1 R$ 38.807,64 R$ 38.807,64

BAIXA NACIONAL 0
R$ 0,00

MÉDIA NACIONAL 1
R$ 26.489,76 R$ 26.489,76

ALTA NACIONAL 0 R$ 0,00

BAIXA 0 R$ 0,00

MÉDIA 24 R$ 13.487,28 R$ 323.694,79

ALTA 12 R$ 18.816,64 R$ 225.799,66

7 EDIÇÃO DE TEXTO EM LÍNGUA PORTUGUESA ALTA 12 R$ 15.462,67 R$ 185.552,09

BAIXA 12 R$ 6.752,43 R$ 81.029,12

MÉDIA 0 R$ 0,00

MÉDIA 24 R$ 13.255,63 R$ 318.135,02

ALTA 12 R$ 19.855,21 R$ 238.262,52

BAIXA 0 R$ 0,00

MÉDIA 2 R$ 19.484,88 R$ 38.969,76

ALTA 10 R$ 26.674,75 R$ 266.747,46

BAIXA 12 R$ 14.090,08 R$ 169.081,01

MÉDIA 0 R$ 0,00

ALTA 0 R$ 0,00

12 GESTÃO DE SÍTIOS E PÁGINAS WEB BAIXA 24 R$ 14.411,68 R$ 345.880,24

13 GERENCIAMENTO  E ANÁLISE DE REDES SOCIAIS MÉDIA 12 R$ 22.233,57 R$ 266.802,82

14 CLIPPING NACIONAL - JORNAIS, REVISTAS, PORTAIS DE NOTÍCIAS RÁDIO E TV N/D 12 R$ 9.213,15 R$ 110.557,85

BAIXA 24 R$ 9.782,38 R$ 234.777,19

MÉDIA 24 R$ 16.436,29 R$ 394.471,03

BÁIXA 72 R$ 5.518,28 R$ 397.316,37

MÉDIA 72 R$ 8.658,21 R$ 623.390,91

BAIXA 4 R$ 20.419,40 R$ 81.677,59

MÉDIA 4 R$ 35.877,05 R$ 143.508,19

ALTA 4 R$ 48.199,15 R$ 192.796,59

15 VÍDEO REPORTAGEM

16 CLIPE PARA REDE SOCIAL

17 VÍDEO INSTITUCIONAL OU EDUCATIVO

AUDIOVISUAL

PRODUÇÃO DE CONTEÚDO

6 COBERTURA JORNALÍSTICA

8 FOTOGRAFIA

9 DESIGN E PRODUÇÃO GRÁFICA

COMUNICAÇÃO DIGITAL

10 CONTEÚDO MULTIMÍDIA PARA RELACIONAMENTO EM AMBIENTES DIGITAIS

11 AÇÕES DE RELACIONAMENTO COM PÚBLICO EM AMBIENTES DIGITAIS E MAILLING

GERENCIAMENTO E ATENDIMENTO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL

3 DIAGNÓSTICO E MATRIZ ESTRATÉGICA

5 MAPA DE INFLUENCIADORES

1
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BAIXA 8 R$ 6.485,35 R$ 51.882,79

MÉDIA 8 R$ 11.260,10 R$ 90.080,76

ALTA 8 R$ 16.525,05 R$ 132.200,42

BAIXA 6 R$ 7.112,52 R$ 42.675,09

MÉDIA 6 R$ 11.999,93 R$ 71.999,59

ALTA 12 R$ 19.435,35 R$ 233.224,18

BAIXA 4 R$ 15.937,64 R$ 63.750,54

MÉDIA 4 R$ 24.799,55 R$ 99.198,21

ALTA 4 R$ 34.614,29 R$ 138.457,16

TOTAL serviços 

essenciais
R$ 6.446.922,05

Previsão de reserva de 5% para o serviços complementares e deslocamentos
5% para serviços 

complementares
R$ 322.346,10

TOTAL GLOBAL R$ 6.769.268,15

20 PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE MEDIA TRAINING

18 PODCAST - PODCAPES

19 TRANSMISSÃO AO VIVO

TREINAMENTO

2
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ITEM SERVIÇO COMPLEXIDADE QUANTIDADE CAPES VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

DIGITAL
ALTISSÍMA 36 R$ 39.623,41 R$ 1.426.442,73

2
ATENDIMENTO DE DEMANDAS 

DO CONTRATANTE
ALTA 36 R$ 26.536,61 R$ 955.318,11

BAIXA 3 R$ 25.785,40 R$ 77.356,21

MÉDIA 0 R$ 0,00 R$ 0,00

ALTA 0 R$ 0,00 R$ 0,00

4
PLANO ESTRATÉGICO DE 

COMUNICAÇÃO DIGITAL
N/D 3 R$ 38.807,64 R$ 116.422,92

BAIXA NACIONAL 0 R$ 0,00 R$ 0,00

MÉDIA NACIONAL 3 R$ 26.489,76 R$ 79.469,27

ALTA NACIONAL 0 R$ 0,00 R$ 0,00

BAIXA 0 R$ 0,00 R$ 0,00

MÉDIA 72 R$ 13.487,28 R$ 971.084,37

ALTA 36 R$ 18.816,64 R$ 677.398,99

7
EDIÇÃO DE TEXTO EM LÍNGUA 

PORTUGUESA

ALTA
36 R$ 15.462,67 R$ 556.656,27

BAIXA 36 R$ 6.752,43 R$ 243.087,37

MÉDIA 0 R$ 0,00

MÉDIA 72 R$ 13.255,63 R$ 954.405,05

ALTA 36 R$ 19.855,21 R$ 714.787,56

BAIXA 0 R$ 0,00

MÉDIA 6 R$ 19.484,88 R$ 116.909,27

ALTA 30 R$ 26.674,75 R$ 800.242,37

BAIXA 36 R$ 14.090,08 R$ 507.243,02

MÉDIA 0 R$ 0,00 R$ 0,00

ALTA 0 R$ 0,00 R$ 0,00

12
GESTÃO DE SÍTIOS E PÁGINAS 

WEB
BAIXA 72 R$ 14.411,68 R$ 1.037.640,73

13
GERENCIAMENTO  E ANÁLISE DE 

REDES SOCIAIS
MÉDIA 36 R$ 22.233,57 R$ 800.408,47

14

CLIPPING NACIONAL - JORNAIS, 

REVISTAS, PORTAIS DE 

NOTÍCIAS RÁDIO E TV

N/D 36 R$ 9.213,15 R$ 331.673,55

PRODUÇÃO DE CONTEÚDO

6 COBERTURA JORNALÍSTICA

8 FOTOGRAFIA

9 DESIGN E PRODUÇÃO GRÁFICA

COMUNICAÇÃO DIGITAL

10

CONTEÚDO MULTIMÍDIA PARA 

RELACIONAMENTO EM 

AMBIENTES DIGITAIS

11

AÇÕES DE RELACIONAMENTO 

COM PÚBLICO EM AMBIENTES 

DIGITAIS E MAILLING

GERENCIAMENTO E ATENDIMENTO

ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL

3
DIAGNÓSTICO E MATRIZ 

ESTRATÉGICA

5 MAPA DE INFLUENCIADORES
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BAIXA 72 R$ 9.782,38 R$ 704.331,57

MÉDIA 72 R$ 16.436,29 R$ 1.183.413,09

BÁIXA 216 R$ 5.518,28 R$ 1.191.949,10

MÉDIA 216 R$ 8.658,21 R$ 1.870.172,74

BAIXA 12 R$ 20.419,40 R$ 245.032,78

MÉDIA 12 R$ 35.877,05 R$ 430.524,57

ALTA 12 R$ 48.199,15 R$ 578.389,78

BAIXA 24 R$ 6.485,35 R$ 155.648,37

MÉDIA 24 R$ 11.260,10 R$ 270.242,28

ALTA 24 R$ 16.525,05 R$ 396.601,27

BAIXA 18 R$ 7.112,52 R$ 128.025,28

MÉDIA 18 R$ 11.999,93 R$ 215.998,78

ALTA 36 R$ 19.435,35 R$ 699.672,55

BAIXA 12 R$ 15.937,64 R$ 191.251,63

MÉDIA 12 R$ 24.799,55 R$ 297.594,62

ALTA 12 R$ 34.614,29 R$ 415.371,48

TOTAL serviços 

essenciais
R$ 19.340.766,15

Previsão de reserva de 5% para 

o serviços complementares e 

deslocamentos.

5% para serviços 

complementares
R$ 967.038,31

TOTAL GLOBAL R$ 20.307.804,46

20
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO 

DE MEDIA TRAINING

15 VÍDEO REPORTAGEM

16 CLIPE PARA REDE SOCIAL

17
VÍDEO INSTITUCIONAL OU 

EDUCATIVO

18 PODCAST - PODCAPES

19 TRANSMISSÃO AO VIVO

TREINAMENTO

AUDIOVISUAL
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

21/2023 EDSON FERREIRA DE MORAIS 24/11/2023 11:01

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa para prestar serviços de comunicação digital, com gestão e monitoramento de redes sociais, sites e audiovisual

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Não realização
/anulação da
concorrência

A não realização/anulação da concorrência
pode decorrer de decisões da gestão,
problemas jurídicos ou pedido de nulidade
vindo dos participantes.

Planejamento Administração Extremo

Impactos

1
A não realização da concorrência poderá incorrer em prorrogações emergenciais de contratação vigente para além do que planejado.
E, caso não se prorrogue deixará o órgão descobertos de serviços essenciais e de natureza continuada.

  Ações Preventivas
P-01 Produzir e publicar concorrência, seguindo regimentos legais e instruções

normativas sobre o tema. além de priorizar a clareza e tranparência nos quesitos
de seleção para evitar impugnações.

Responsáveis: EDSON FERREIRA DE MORAIS, 
LUCAS JOSIJUAN ABREU
BACURAU

  Ações de Contingência
C-01 Prorrogar contratação vigente por périodo maior que o planejado, entre 6 e 12

meses.
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Requisitos de
contratação falhos.

Requisitos de contratação falhos.
(Incorreção na descrição do objeto, erro na
definição das exigências de habilitação, e
definição de preços destoantes do
mercado)

Planejamento Administração Baixo

Impactos

1
Suspensão administrativa / judicial do certame licitatório. Atraso na assinatura do contrato, prejudicando as atividades do órgão com a
suspensão do serviço. Contratação de empresa sem qualificação para executar o contrato

  Ações Preventivas
P-01 Definição precisa do objeto e suas características mais relevantes; Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
P-02 Definição de critério de habilitação que prestigie a qualidade do fornecedor sem

prejudicar a técnica adequada;
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

P-03 Utilização de minutas padrão da AGU para termo de referência e Edital Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
  Ações de Contingência

C-01 Refazer os artefatos da contratação (Projeto Básico, Edital e pesquisa de preços). Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Contratação de
empresas sem
capacidade para
executar o contrato.

Possibilidade de inexecução contratual ou
baixa qualidade na prestação dos serviços,
por análise fraca dos requisitos e atestados
de proposta técnica durante seleção de
fornecedores

Seleção do Fornecedor Administração Alto

Impactos
1 Possibilidade de inexecução contratual ou baixa qualidade na prestação dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 Precisão na definição dos requisitos de seleção dos proponentes (requisitos de

habilitação adequados e pesquisa de preços compatível com a qualidade mínima
dos serviços a serem prestados).

Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

P-02 Avaliação correta da capacidade técnica da empresa Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
  Ações de Contingência

C-01 Cautela na condução do certame promovendo diligências, quando necessário, e
aferindo os valores propostos e a real capacidade técnica da empresa contratada.

Responsável: LUCAS JOSIJUAN ABREU
BACURAU
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Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Propostas com vício
nos preços
apresentados

Propostas com preços exorbitantes
/inexequíveis/jogo de planilhas.

Seleção do Fornecedor Administração Médio

Impactos
1 Entrega de serviços de baixa qualidade ou valores excessivamente altos ou fora da curva de contratação

  Ações Preventivas
P-01 Precisão na definição dos requisitos de seleção dos proponentes (requisitos de

técnica adequados e empresas qualificadas de acordo com a qualidade mínima dos
serviços a serem prestados).

Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Cautela na condução do certame promovendo diligências, quando necessário, e

aferindo os valores propostos
Responsáveis: EDSON FERREIRA DE MORAIS, 

LUCAS JOSIJUAN ABREU
BACURAU

C-02 Verificação da real capacidade técnica pela Subcomissão Técnica. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-05
Desalinhamento nas
estratégias de
comunicação

Mudanças nas diretrizes ou objetivos da
Fundação

Planejamento Administração Extremo

Impactos
1 Mensagens inconsistentes. Perda de credibilidade da instituição.

  Ações Preventivas
P-01 Manter canais abertos de comunicação entre Administração e Contratada. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Revisar estratégias de comunicação conforme as mudanças. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-06
Insuficiência de
orçamento para a
licitação

Erro de cálculo orçamentário Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Limitação na escolha de fornecedores qualificados. Redução na qualidade dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar análises financeiras rigorosas para determinar o orçamento adequado. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Buscar fontes adicionais de financiamento em caso de insuficiência orçamentária. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-07
Dificuldade na
comunicação com a
contratada

Contatos não atualizados da contratada. Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos

1
Atrasos no envio de propostas para cumprir a Ordem de Serviço – OS; Atrasos no cumprimento de prazos contratuais das OS, nas
entregas e execuções dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 1) Elaboração de e-mail corporativo por parte da contratada exclusivo para o MP. 2)

Manter todos contatos possíveis atualizados. 3) Incluir coordenador da empresa em
grupos de trabalho nas redes sociais como: WhatsApp ou Teams.

Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Aplicação das penalidades contratualmente previstas, quando do não atendimento

às determinações do MP, visando, inclusive, coibir reincidência.
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-08
Inexecução total
/parcial do objeto
contratado.

Seja por restrição orçamentaria, má
gestão, subdimensionamento nas ordens
de serviço e/ou má execução pela
contratada.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos
1 Comprometimento nos resultados esperados, falhas na entrega do serviço.

  Ações Preventivas
P-01 Estabelecimento de cláusulas penais no contrato para coibir as ocorrências de

inexecução, com agravamento nas eventuais reincidências.
Responsável: LUCAS JOSIJUAN ABREU

BACURAU
P-02 Acompanhar a entrega do produto contrato solicitando ajustes até a entrega. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Aplicação das penalidades contratualmente previstas, quando da ocorrência de

inexecução, visando, inclusive, coibir reincidência.
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-09 Erros na medição da
execução contratual

Erros nas OS para solicitações para mais
ou para menos

Gestão de Contrato Administração Médio
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Impactos
1 Remuneração da empresa por serviços não executados.

  Ações Preventivas
P-01 Verificar relatório de entrega do produto. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
P-02 Confirmar a qualidade dos produtos entregues. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
P-03 Checklist e OS adequada. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Promover as glosas nas faturas. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
C-02 Solicitação de restituição do que foi pago indevidamente. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-10 Exaurimento de
produtos no contrato

Má gestão das demandas pode levar ao
Exaurimento de produtos no contrato

Gestão de Contrato Administração Alto

Impactos
1 Não realização de determinada ação de comunicação.

  Ações Preventivas
P-01 Promover levantamento preciso das necessidades de contratação junto as áreas da

CAPES
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

P-02 Elaborar balanço de utilização contratual a cada trimestre considerando projeções
futuras, demandas de produção gráfica e relacionadas à comunicação social.

Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

  Ações de Contingência
C-01 Realizar aditivo contratual. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
C-02 Realizar termo de execução descentralizada dentro dos prazos legais. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-11

Atrasos  na
execução do serviço
sol ic i tado,
decorrentes de
culpa da contratada.

Atrasos na execução do serviço solicitado,
decorrentes de culpa da contratada.

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Comprometimento na execução da ação de comunicação o que poderá gerar impacto negativo na imagem institucional da CAPES

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar que o produto relacionado seja entregue no prazo adequado para o

cumprimento da ação.
Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

P-02 Atuação proativa e continua da fiscalização. Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS
  Ações de Contingência

C-01 Aplicação das penalidades contratualmente previstas, quando da ocorrência, como
medida para coibir reincidência

Responsável: EDSON FERREIRA DE MORAIS

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

EDSON FERREIRA DE MORAIS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

LUCAS JOSIJUAN ABREU BACURAU
Pregoeiro
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ANEXO V

MODELO DE PROCURAÇÃO

Outorgante
Qualificação (nome, endereço, razão social etc.)

Outorgado
Representante devidamente qualificado

Objeto
Representar a outorgante na Concorrência nº XX / ano – 

órgão/entidade.

Poderes
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões 

públicas de abertura de documentos de habilitação e de propostas, 
assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, 
renunciar a recurso interposto, negociar novos preços e condições, 
firmar termos de compromisso e assinar todos os atos e quaisquer 
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente 
mandato.

local e data

<nome completo da licitante, nome, cargo e assinatura dos 
representantes legais>

Observação: se particular, a procuração será elaborada em papel 
timbrado da licitante e assinada por representantes legais ou pessoa 
devidamente autorizada; será necessário comprovar os poderes do 
outorgante para fazer a delegação.

Procuração (Modelo) (2468287)         SEI 23038.008357/2023-17 / pg. 142



 

Procuração (Modelo) (2468287)         SEI 23038.008357/2023-17 / pg. 143



RETRANCA COMPLEXIDADE QUESITO 1 QUESITO 2 NOTA FINAL QUESITO 1 VALOR

0 Cumprimento do prazo 10

0 QUESITO 2 VALOR

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Qualidade técnica e editorial do 

material em relação à pauta 

planejada e ao roteiro 

aprovado. 
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